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Tribunal Judicial da Comarca de Lisboa
Lisboa – Inst. Central - Secção de Família e Menores – J2


Proc. 13/16.7T8LIS

Exm.º Senhor Dr. Juiz de Direito


Jorge, requerido nos autos em referência, nos quais são requerentes
Gisela e Luís, tendo sido doutamente notificado para o efeito, vêm, à
sombra do art.º 39.º/4 do RGPTC, apresentar as suas alegações:


01 Os requerentes, avós maternos da menor Matilde, com três
anos de idade, pretendem que o seu direito de visita se exerça
todas as semanas ao domingo, das 10 às 19 hrs.

02 O ora requerido discorda, na medida em que a atribuição do
direito de visita, aos requerentes todos os domingos tem como
contrapartida, a privação do convívio, nesses períodos, da me-
nor, com as pessoas que «ama», o que pode gerar, por parte
desta um sentimento de rejeição, sendo pois contraproducente.

03 Acresce que não existe ainda qualquer ligação afectiva entre
a menor e os requerentes, pois que não houve convívio desde
o nascimento.

04 Por outro lado inviabiliza-se a possibilidade de o pai ora re-
querido dispor livremente dos domingos, para o convívio
com a sua filha.
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05 Para a fixação do direito previsto no art. 1887º-A do CC
continua a ser «interesse do menor» a ideia cardeal a reter.
Como sustenta Maria Clara Sottomayor (Regulação do Exer-
cício do Poder Paternal nos Casos de Divórcio, 4º edic, pag.
130) «a decisão judicial resulta de uma ponderação de facto-
res (a vontade do menor; afecto entre a criança e os avós ou
entre a criança e os irmãos; qualidade e duração da relação
anteriormente existente entre estes; assistência prestada pelos
avós ou pelos irmãos à educação do menor; benefícios para
o desenvolvimento da personalidade do menor e para a sua
saúde e formação moral resultantes da relação com os irmãos
e com os avós; efeitos psíquicos e físicos do corte de relações
com os irmãos e com avós ou com irmãos) em que se tem em
conta simultaneamente o direito da criança de se relacionar
com os avós e irmãos, o interesse dos avós ou dos irmãos em
se relacionarem com o menor o interesse dos pais (ou do pro-
genitor que tem a guarda do filho) na unidade de educação
dos filhos».

06 O requerido tem noção da relevância que o convívio entre a
sua filha e os avós maternos poderá representar para aquela,
sendo certo que o amor não se impõe por sentença ou decre-
to. É portanto, convergente o interesse no desenvolvimento
duma relação harmoniosa da menor com os requerentes, mas
é preciso dar tempo ao tempo e, passo a passo cultivar essa
aproximação, tendo sempre presente o interesse da menor e
que no confronto desse interesse com o de terceiros aquele
será o prevalecente.











[bookmark: 121]
07 Assim sendo, propõe alternativamente um regime que consi-
dera mais equitativo, nos seguintes termos:
«Os avós maternos podem visitar a Matilde quinzenal-
mente, ao domingo, das 15 às 19 horas, em local a com-
binar com o pai da menor e na presença deste ou de al-
gum dos avós paternos;
Logo que a menor atinja os 5 anos de idade, poderá passar
quinzenalmente, os domingos, das 10 às 19 horas, com os
avós maternos;
No período de férias do pai, não vigorará o regime fixado
nas alíneas anteriores, durante o tempo em que o pai e
menor se encontrem ausentes do seu domicílio, (no gozo
de férias);
Logo que atinja os 5 anos de idade, a menor poderá estar
com os avós maternos nos dias de aniversário destes.


Termos em que, nos mais de direito e
com o mui douto suprimento de Vossa
Excelência, se requer seja reconhecido
aos requerentes o direito a conviver com
a sua neta, mas nas condições aqui de-
fendidas.

Prova:
i) O Rte peticiona a prova por declarações de parte nos termos do
art.º 466.º do nCPC;
ii) Rol de testemunhas, a apresentar:
Nome, profissão e morada


O Advogado

